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APRESENTAÇÃO: 

 

 
 Fato é que, o mundo globalizado cada vez mais dinâmico, com seus reflexos na 
administração pública, passaram a exigir dos gestores uma postura proativa na busca dos 
melhores resultados, sempre com vistas ao emprego de menores custos e da maior 
eficiência. 
 
 Assim sendo, o processo de gestão adotado possui o foco na participação social, 
estabelecendo uma relação de aproximação com o cidadão, governando de forma solidária, 
buscando a articulação entre as redes de serviços públicos e propondo uma atuação 
conjunta entre o município e a sociedade para construir um futuro melhor, apoiado nos 
princípios constitucionais da gestão pública: legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência, como também, nos fundamentos de excelência: gestão partici- 
pativa, baseada em processos de informações, valorização das pessoas, visão de futuro, 
aprendizado organizacional, agilidade, foco em resultados, inovação e excelência dirigida ao 
cidadão. 
 
 Portanto, o modelo que será adotado integra o processo de planejamento, atitude e 
avaliação, com o objetivo de efetivar uma gestão integral, com a definição de ações 
estratégicas, a interligação das diversas áreas da gestão municipal através da atuação 
estruturada em eixos, desdobramento de atividades através de programas geradores com 
linhas específicas e, principalmente, oportunizar que a comunidade demande e avalie 
questões da sua cidade, do seu Município. 
 
 Em nosso Plano de Governo, afirmamos os compromissos com o nosso Município, 
apontamos a necessidade de melhorias em diversas áreas e setores e propomos a busca e 
implementação de mecanismos de melhoria da qualidade dos serviços públicos.  
 
 Destacamos que a nossa cidade está em constante transformação, assim como as 
pessoas e as demandas, exigindo que os gestores estejam capacitados para o desafio de 
acompanhar, gerenciar e administrar, com liderança, articulação, conhecimento e trabalho 
e, para isso, Iniciaremos um processo de planejamento estratégico com o objetivo de dar 
maior eficácia à gestão pública, estabelecendo metas e buscando resultados, tendo como 
norte efetivar a visão de futuro do nosso Município. 
 
 Dessa forma podemos não só sonhar com a cidade que queremos, mas ter a 
possibilidade de construí-la efetivamente com a participação e o engajamento da 
comunidade majorsalense. 
 
 

Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes           Francisco Allan Fernandes Rodrigues 

                              PREFEITA MUNICIPAL                                      VICE-PREFEITO          
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DA GESTÃO:  
  
 A Constituição Federal de 1988 assim define em seus Artigos 37 e 165:  
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. ...  

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  
I - O plano plurianual;  
II - As diretrizes orçamentárias;  
III - os orçamentos anuais.  
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.  

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento. 

 ...  
§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá:  
I - O orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público; II - o orçamento de investimento das empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 
ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público.  

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 5  

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional.  

 
 A Constituição prega, ainda, que a administração pública deverá obedecer aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Prega, 
também, que as Leis do Plano Plurianual, da Lei Orçamentária Anual e da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias são os fios norteadores da ação do Poder Executivo. A Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, que institui as 
novas normas para licitações e contratos da Administração Pública, dentre outras 
legislações visam apenas garantir que a administração pública obedeça aos princípios 
constitucionais.  
  

- Dos  Desafios: 
  
a) Da Qualificação dos Servidores Municipais: 
 

 O processo de atração e  retenção  de  servidores  nos  municípios  muitas  vezes  são  
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falhos, considerando a complexidade da legislação e a necessidade de conhecimento para o 
correto funcionamento da máquina pública, muitas vezes os municípios de menor porte e 
longe dos grandes centros não conseguem atrair funcionários qualificados para seus 
quadros.  
 
b) Do Incentivo à Produtividade do Servidor Público: 
 

 Pouco incentivo geralmente é dado pela administração pública ao aumento da 
produtividade do servidor e isso ocorre em diversas administrações a execução de 
processos repetitivos e desvinculados de significado que muitas vezes geram baixa 
produtividade.  
 
c)  Da Implementação de Processos de Trabalho Simples, Seguros e Impessoais: 
 

 A administração pública na maior parte dos municípios apresenta processos de 
trabalho repetitivos e com mecanismos de controle que muitas vezes não são necessários e, 
isso, é possível, com medidas simples, como desenhos de processos de trabalho, clarificar 
os procedimentos, ganhando escala e clareza que tornam o trabalho mais rápido ao mesmo 
tempo em que os tornam seguros e impessoais.  
 
d) Da Eficiência no Gasto Público: 
 

 Processos de compras padronizados e que geram ganho de escala podem gerar 
economias de gastos em compras, menor número de processos de compra e mais 
racionalidade naquilo que a administração pública municipal necessita.  
 
f) Da Eficiência na Arrecadação: 
 

 As implantações de ferramentas georreferenciadas para gestão do IPTU e de 
emissão de notas fiscais para arrecadação do ISS podem gerar maior eficiência do processo 
de arrecadação municipal. 
  
g) Da Implantação de Planejamento Estratégico:  
 

 O planejamento estratégico gera uma visão de futuro única para o município, e se 
for desdobrado de forma adequada para as ferramentas legais Plano Plurianual e Lei 
Orçamentária Anual gerará eficiência e direcionamento ao gasto público evitando assim 
retrabalho e gastos em políticas não prioritárias de governo.  
 
 A Constituição prega que a administração pública deverá obedecer aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Prega também que as Leis 
do Plano Plurianual, da Lei Orçamentária Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias são os 
fios norteadores da ação do Poder Executivo. A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, a Lei Federal no 14.133, de 1 de abril de 2021, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, dentre outras legislações visam apenas 
garantir que a administração pública obedeça aos princípios constitucionais.  

 
________________________________________ 
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DA ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS:  
 

 A gestão pública com a mesma eficiência com que se faz da iniciativa privada é 
fundamental para o crescimento de um município, considerando que a única diferença 
entre ambos é que o resultado, o lucro, é o ganho social, assim, através de uma 
administração moderna, responsável e transparente para manter a máquina pública 
eficiente e eficaz prezando pelo cuidado com o bem público e, além do cumprimento das 
determinações legais, a administração municipal será pautada pelas seguintes medidas:  

 

 Promover uma administração aberta à participação popular através da elaboração e 

execução de Orçamento Participativo e permanente apoio aos Conselho Municipais; 

 Dar transparência dos gastos públicos, com publicação regular do orçamento 

municipal e da movimentação financeira para que a sociedade acompanhe a 

execução financeira municipal, inclusive com a realização de audiências públicas de 

esclarecimento; 

 Ampliação dos canais de comunicação que aproximem a gestão do cidadão;  

 Intensificar os meios de transparência e informação via site oficial, redes sociais e 

rádio;  

 Modernizar a ouvidoria municipal para receber críticas, elogios e sugestões;  

 Manter a atualização dos planos de cargos, carreiras e remuneração dos servidores 

municipais;  

 Realizar capacitações e apoiar a qualificação dos servidores municipais para que 

possam melhor atender os munícipes;  

 Garantir a continuidade do pagamento dos salários dos servidores municipais 

pontual e regularmente, assim como dos fornecedores;  

 Ofertar apoio aos munícipes, buscando maior agilidade e resolutividade ás suas 

solicitações;  

 Planejar, organizar e executar com eficiência os projetos e convênios; 

 Capacitar os nossos Servidores Municipais através de programas de qualificação 

profissional;  

 Garantir os pagamentos dos salários aos Servidores Municipais com pontualidade, 

bem como dos fornecedores;  

 Implantar um rigoroso controle na compra de materiais, contratação de serviços e 

gestão dos contratos com fornecedores e prestadores de serviços; 

 Reestruturar e otimizar a estrutura da administração pública municipal, investindo na 

modernização tecnológica da prestação de serviços públicos ao cidadão através de 

sistemas; 

 Conectar a infraestrutura física e a digital, definindo a utilização de plataformas de 

tecnologia que conversem entre si; 

 Manter e/ou ampliar o Programas de Estágios para dar continuidade de trabalho e 

conhecimento ao jovem em sua área de estudo; 

 Modernizar o sistema de cadastro, controle e emissão de notas do produtor rural; 

 Qualificar os gastos públicos, através do aprimoramento dos controles de custos,  

 melhoria de processos, gerenciamento da execução dos contratos, otimização dos  

recursos públicos; 
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 Tornar a gestão pública municipal um modelo em eficiência voltada para eficácia 

 Promover uma administração aberta à participação popular através da elaboração e 

execução de Orçamento Participativo e permanente apoio aos Conselho Municipais;  

 

 

 

DA EDUCAÇAO E DESPORTOS: 
 

O MINIMO DE APLICAÇAO 25%: 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 30: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios ... 
VI - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental. 

 
a) A educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 

(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, e será oferecida 
em creches ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade, e em 
pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. Suas diretrizes 
norteadoras, os currículos e os conteúdos mínimos são definidos conjuntamente por 
União, Estados e Município. 

b) O ensino fundamental obrigatório tem duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola 
pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, e tem por objetivo a formação básica do 
cidadão. É dever dos municípios matricular todos os alunos em fase de Ensino 
Fundamental em escolas, preferencialmente nas próximas às residências dos alunos. Os 
alunos do ensino fundamental necessitam dispor, gratuitamente, de material didático, 
transporte escolar, alimentação e assistência à saúde. 

 Deverá ser oferecida Educação Especial desde a educação infantil para aqueles 

que dela necessitem; 

 Deverá ser oferecida educação para jovens e adultos que não estejam 

suficientemente escolarizados, em conjunto com Estado e União. 

 Deverão ser realizados programas de capacitação para todos os professores em 

exercício. 

 Deverão ser anualmente recenseadas as crianças e adolescentes em idade 

escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica. 

c) Garantindo uma educação de qualidade, buscando sempre a implementação 
continuada da escola em tempo integral, respeitando todas as fases e garantindo o acesso à 
escola e a educação a todas as crianças, jovens e adultos de forma inclusiva e diversa, 
objetivaremos potencializar a alfabetização da população, possibilitando com isso uma 
melhor qualidade de vida das pessoas e a capacidade de buscas por melhores 
oportunidades, estando a melhoria da Educação diretamente relacionada com a melhoria 
na formação, capacitação, instrumentalização e valorização dos professores e profissionais 
da área da educação, sendo estes, importantes fatores para motivação dos profissionais da 
Rede Pública Municipal de Ensino, será Ampliado e garantido a oferta na creche, pré-escola 
e ensino fundamental de 1º ao 9º ano nas escolas de forma organizada e que garantam a 
efetiva formação dos alunos. Asseguraremos meios que possibilitem a inclusão do aluno na 
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idade correta, ajudando com isso na formação e futuro de cada cidadão e as demais metas: 

 Manutenção do transporte escolar digno e eficiente para alunos em toda a rede  mu- 

nicipal de ensino, priorizando o transporte para os deficientes; 

 Fortalecer e aumentar a Educação em tempo integral, ampliando o número de escola 

com este fim e consequentemente a quantidade de alunos, 

 Manter a oferta  do número de vagas para educação infantil; 

 Potencializar as práticas educacionais através de metodologias que garantam 

evolução sustentável dos indicadores de desenvolvimento da educação básica (IDEB), 

buscando atingir as metas definidas pelo MEC e as do plano de metas de educação 

do município; 

 Potencializar as práticas educacionais de modo assegurar o desenvolvimento de 

todas as ações propostas no Compromisso Nacional Criança Alfabetizada com apoio 

técnico e financeiro a Política de Alfabetização elaborada no município, fortalecendo 

o diálogo que garantam colaborativamente que todas as crianças consigam ter 

garantido seu direito a alfabetização, tendo como instrumento de apoio, o 

planejamento das ações apontadas como estratégias  do Plano de Trabalho Anual; 

 Garantir a inclusão das crianças com deficiência e necessidades especiais, 

assegurando acessibilidade, equipamentos e formação para os profissionais da rede  

municipal de ensino para este fim; 

 Ampliar o atendimento da Educação Especial com propostas de políticas públicas 

inclusivas; 

 Ampliar a assistência psicopedagógica nas escolas municipais; 

 Apoiar a promoção da Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações 

Étnico-raciais e Educação Escolar Quilombola - PNEERQ tem como finalidade 

fortalecer ações e programas educacionais voltados à superação das desigualdades 

étnico-raciais na educação; 

 Apoiar o desenvolvimento do Pacto Nacional pela Superação do Analfabetismo e 

Qualificação da Educação de Jovens e Adultos - Pacto Nacional EJA, com o objetivo 

de superar o analfabetismo entre jovens, adultos e idosos, elevar o nível de 

escolaridade dessa população, ampliar a oferta de matrículas na EJA nos sistemas 

públicos de ensino, incluindo estudantes privados de liberdade, expandir a oferta da 

EJA integrada à educação profissional; 

 Projeto Cidade Aprender- Desenvolver e executar projeto de escola modelo, com 

salas de aulas climatizadas, aulas de inglês, música, artes, além de incentivo ao 

esporte e toda infraestrutura para um ambiente saudável e acolhedor; 

 Educação em Destaque - Criar premiação para os alunos e professores do Ensino 

Fundamental que se destacar, incentivando-os sempre a buscar os melhores 

resultados; 

 Aluno Presente - Desenvolver e executar Programas que visem reduzir o abandono e 

a evasão escolar;  

 Empreendedorismo na Escola - Desenvolver políticas educacionais que promovam o 

autoconhecimento, protagonismo, empreendedorismo comprometidas com a 

educação financeira, formando cidadãos íntegros e em consonância com os novos 

desafios globais; 

 Lazer na Escola- Implantar o Programa “Lazer na escola” tornando o  ambiente  esco- 



 
9 

  

colar em um espaço de convivência e interação entre as famílias,  com  atividades  de  

lazer e recreação esportiva;  

 Criar mecanismos de compensação para os alunos da EJA, e seus familiares que 

tiverem frequência assídua e desempenho desejável; 

 Potencializar o papel das escolas nas campanhas educativas sobre temáticas de 

segurança, da cidadania, paz social, do meio ambiente, de saúde, de trânsito, dentre 

outras;  

 Promover atividade de incentivo a leitura, como oficinas, concursos de redação, 

saraus, recitais, debates, encontros entre estudantes e autores, dentre outros; 

 Atualização constante do projeto político pedagógico e plano de ação anual, através 

do efetivo calendário de atividades escolares, que atendam às necessidades reais da 

comunidade na qual a creche e a escola  estão localizadas; 

Desportos: 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Art. 217: 
 

Art. 217. É dever de o Estado fomentar práticas desportivas formais e não 
formais, como direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto 
a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 
desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não 
profissional; 

IV - a proteção E o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional. 

§ 1o - O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, 
regulada em lei. 

§ 2o - A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados 
da instauração do processo, para proferir decisão final. 

§ 3o - O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
 

 É notório que faixas etárias diferentes necessitam de práticas esportivas diferentes: 
pessoas de diferentes faixas etárias necessitam de práticas esportivas de impacto e 
necessidade de acompanhamentos diferentes e, assim sem, propõe-se: 
 

 Aquisição de equipamentos esportivos necessários a estruturação desportiva para a 

prática desportiva e de segurança para a sua correta utilização, sobretudo, para a 

Rede Municipal de Educação, com diversificação das práticas; 

 Disponibilizar de profissionais de educação física e/ou fisioterapeutas para 

orientação à prática esportiva pois, tão importante quanto praticar um esporte é 

praticar o esporte da forma correta, prevenindo lesões e incentivando o alcance de 

bons resultados em termos de saúde. 

 Mobilizar a população do município à prática esportiva, que previne doenças e 

garante melhor qualidade de vida. 

 Permanecer com o poio e investimento na seleção municipal de futebol de campo 

com vista a participação em competições regionais;  
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 Incentivar o esporte feminino nas modalidades esportivas em campeonatos 

municipais e fora do município;  

 Criar e apoiar a seleção municipal de futebol feminino;  

 Criação do campeonato municipal ou regional de futebol feminino;  

 Investir em outras modalidades esportivas, tais como: Basquete, vôlei, handebol, 

entre outros;  

 Estabelecer parcerias com SENAI, SEBRAE, SENAC e outros, visando a capacitação 

profissional dos atletas e equipe técnica;  

 Revitalização e adequação dos espaços esportivos do município;  

 Continuar incentivando a prática do esporte educacional do ensino infantil ao Ensino 

Fundamental da rede municipal de ensino;  

 Incentivar programas que potencializem a prática do esporte seguro e inclusivo;  

 Articular parcerias com o governo federal e estadual para o desenvolvimento de 

Programas em contraturno escolar, utilizando os espaços esportivos existentes;  

 Implantar projetos esportivos para pessoas com deficiências;  

 Incentivar projetos esportivos que usem o meio ambiente como área de prática;  

 Ampliar a integração das atividades desportivas comunitárias com as áreas da 

educação e saúde;  

 Oferecer atividades de esporte e lazer dedicados à terceira idade;  

 Fortalecer os eventos esportivos do município e de níveis regional e nacional, com 

ênfase na Copa Primo Fernandes, realizada anualmente.  

 

 

DA SAÚDE: 
 

O MINIMO DE APLICAÇÃO 15%  -  Art. 7o da Lei Complementar no 141/2012. 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 30: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios ... 
VII -prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, serviços de atendimento à saúde da população. 
 
 A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990 dispõe sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde – (SUS 
 

 Cabe ao município prover, integralmente, acesso a seus cidadãos aos três níveis de 
atenção em saúde, assim estruturados para melhor programação e planejamento das ações 
e dos serviços do sistema de saúde: 
 

 A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de atenção à saúde adotada 

pelo SUS e é um conjunto de ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, 

tratamento e reabilitação, que desenvolve-se por meio de práticas gerenciais e 

sanitárias, democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, 

dirigidas a populações de territórios delimitados, pelos quais assumem 

responsabilidade, sendo a Unidade Básica de Saúde e consequentemente a Saúde da 

Família é parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério da Saúde para 
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reorganização da atenção básica no País, com recursos financeiros específicos para o 

seu custeio e cada equipe composta por um conjunto de profissionais (médico,  

 enfermeiro, auxiliares de enfermagem  e  agentes  comunitários  de  saúde,  podendo  

agora contar com profissional de saúde bucal). 

 A atenção de média complexidade ambulatorial, de nível intermediário, é composta 

por ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde 

da população, cuja complexidade da assistência na prática clínica demande a 

disponibilidade de profissionais especializados e a utilização de recursos 

tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento. Grupos que compõem os 

procedimentos de média complexidade do Sistema de Informações Ambulatoriais –  

SIA. 

 A atenção de alta complexidade é composta por um conjunto de procedimentos que, 

no contexto do SUS, envolve alta tecnologia e alto custo, objetivando propiciar à 

população acesso a serviços qualificados, integrando-os aos demais níveis de 

atenção à saúde (atenção básica e de média complexidade). Principais áreas que 

compõem a alta complexidade do SUS, organizadas em redes são: Assistência ao 

paciente portador de doença renal crônica (por meio dos procedimentos de diálise); 
 

 O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de informações 
estratégicas para que os gestores avaliem e fundamentem o planejamento e a 
tomada de decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações de assistência 
à saúde no SUS – internações hospitalares, produção ambulatorial, imunização e 
atenção básica); rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local de 
internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatísticas vitais (mortalidade e 
nascidos vivos); recursos financeiros, informações demográficas, epidemiológicas e 
socioeconômicas. Caminhasse rumo à integração dos diversos sistemas 
informatizados de base nacional, que podem ser acessados no site do Datasus. 
(http://www.datasus.gov.br), e, além do exposto, propomos as ações básicas: 

 

 Melhorar significativamente a qualidade do atendimento nas Unidades de Saúde 
promovendo sempre o acesso universal, igualitário e gratuito a todos os cidadãos 
majorsalenses; 

 Ampliar e reformar as instalações físicas do Hospital e Maternidade Mãe Tetê; 

 Adquirir materiais permanentes, equipamentos médico-hospitalares para as 
unidades de saúde; 

 Adquirir equipamentos modernos para o laboratório de análises clínicas, com isso 
conseguiremos ampliar a oferta de exames para população; 

 Garantir o tratamento da água e seu gerenciamento de forma adequada para o 
consumo humano; 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Art. 23: 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico; 

  

http://www.datasus.gov.br/
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 A Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, descreve o serviço de público de saneamento básico  como 
um princípio fundamental, ou seja, o acesso é universal e deve ser integral considerando 
todos os componentes do chamado serviço de saneamento  maximizando a eficácia da 
política pública. 
 

 Conclui-se que, principalmente, o abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana, manejo dos resíduos sólidos devem ser providos de forma universal à 
população, e a rede pluvial à população urbana, observada a adequação à saúde pública e à 
proteção do meio ambiente, e de forma articulada com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante. 
 

Lei no 11.445/2007 
Art. 3.  Para os efeitos desta Lei considera-se: 
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público 
de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 
respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico 
e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 
públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 
urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 
das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

 

A prestação de serviços de água, esgoto e rede pluvial pode ser 
municipalizada ou concedida, usualmente a uma autarquia ou 
empresa do Governo Estadual. Caso seja uma concessão, cabe ao 
município atuar de forma proativa junto ao concessionário para que 
as redes de água, esgoto e pluvial possam atender a população 
conforme preconizado pela legislação. 

 

 Buscar parcerias junto a FUNASA, órgãos estaduais e federais para a implantação do 

Sistema de Esgotamento Sanitário, Projetos de Melhorias Habitacionais e Sanitárias; 

 Reestruturar a central de regulação, disponibilizando equipamentos, mobiliários e 

recursos humanos para a prestação dos serviços; 
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 Garantir a manutenção de convênios e consórcios para a oferta de 

procedimentos/exames e consultas eletivas que hão tenham pelo SUS; 

 Implantar e regulamentar o Sistema Municipal de Ouvidoria em Saúde para 

atendimento das demandas e necessidades de saúde da população; 

 e vigilância em saúde; 

 Manutenção e aprimoramento das atividades administrativas de todas as ações da 

Secretaria Municipal de Saúde, com a implantação do controle de custos; 

 Fortalecer Intensificar o trabalho das equipes de saúde com os demais serviços da 

Atenção Básica a educação permanente dos profissionais de saúde visando melhorar 

os processos de trabalho; 

 Ampliar e manter as ações da academia da saúde 

 Manutenção do Programa Farmácia Básica com o fornecimento de medicamentos 

gratuitos, aumento da oferta do elenco conforme REMUME; 

 Dar continuidade ao Programa Hiperdia (Hipertensos e Diabéticos), mantendo 

medicamentos e condições de acesso dos usuários; 

 Fortalecer as ações desenvolvidas pela Atenção Básica, ESF, E-multi, ACS, Endemias, 

Vigilância Sanitária, visando uma atuação centrada na valorização da saúde, com foco 

na prevenção; 

 Garantir periodicamente a manutenção das unidades de saúde: instalações físicas, 

mobiliários, equipamentos em geral mantendo-os sempre em bom estado de 

conservação e uso; 

 Dar continuidade as atividades de promoção à saúde, tais como:   palestras,  eventos,  

oficinas, seminários, capacitações, mobilizações sociais, grupos de teatro da saúde, 

entre outros; 

 Ampliar e articular os programas de atenção integral à saúde da criança e do  adoles- 

lescente, da mulher, do homem, do idoso, do trabalhador, das pessoas com 

deficiência, IST/AIDS e de saúde mental; 

 

DA CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 23: 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

II - Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 

X - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

 
 Isso significa que, de acordo com a Constituição, é de competência compartilhada da 
União, Estados e Municípios o combate as causas da pobreza e os fatores de margina- 
lização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, assim como a proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 
 
 As demandas do município para atendimento do SUAS são inúmeras e dentre as 
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principais relativas ao nosso Município, priorizamos: 
 

 Aquisição de um veículo de uso exclusivo para as ações da Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

 Instalar sistema de monitoramento (câmeras digitais) em todos os prédios vinculados 
a Secretaria de Assistência Social; 

 Articular os entes federativos (União, Estado e Município) para aquisição de projetos 
habitacionais com objetivo de beneficiar as famílias que se encontram em 
vulnerabilidade e risco social no município; 

 Aquisição e manutenção de equipamentos de trabalho para o fortalecimento das 
ações da rede socioassistencial a serem realizadas no município na zona urbana e 
rural; 

 Implantação da Sala Lilás para apoio à mulher e combate à violência de gênero; 

 Implementar o sistema de monitoramento e avaliação contínua intersetorial; 

 Continuar ofertando condições de serviços, programas e projetos na zona urbana e 
rural, desde o atendimento e acompanhamento de crianças, adolescentes, idosos, 
comunidade LGBTQIA+  e etnias onde existam índices de risco e vulnerabilidade 
social (SCFV e PAIF); 

 Manter apoio para as formações continuadas dos profissionais do SUAS; 

 Ofertar e expandir as ações do Sistema Municipal de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente vítima e testemunha de violência e capacitar os profissionais 
responsáveis pelo atendimento (Escuta Especializada); 

 Aquisição de veículo tipo VAN para deslocamento de idosos, crianças e adolescentes  
em ações de campo; 

 Criar sala lúdica para ofertar atendimento qualificado  destinado  à  primeira  infância  
PCD (Pessoa com Deficiência); 

 Garantir o salário em dia dos funcionários da Assistência Social independentemente 
do Repasse federal; 

 Garantir continuação dos programas de capacitação profissional voltados para jovens 
e adultos em situação de vulnerabilidades, resultando na qualificação profissional e 
empregabilidade; 

 Continuação de apoio e suporte aos conselhos municipais pertencentes a Assistência 
Social; 

 Empenho para participar e fortalecer a feira de artesanato e gastronomia, promo- 
vendo  o desenvolvimento econômico e social do município, criando um ambiente 
próspero e inclusivo para todos os envolvidos. 

- Habitação: 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 23: 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: IX - promover programas de construção de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico; 

 

 A construção de moradias demanda recursos orçamentários e financeiros que a 
maioria dos municípios brasileiros não tem condições de arcar. Como a Constituição Federal 
define que a política de habitação é uma política que envolve União, Estados e Municípios, 
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a atuação junto à Companhia Estadual de Habitação ou junto ao Ministério das Cidades 
pode ser essencial para que a construção de unidades habitacionais populares ocorra no 
município.  
 
 Para a Prefeitura se candidatar, é necessário estar adimplente no CAUC e 
geralmente possuir um terreno com documentação regular para ceder à construção. 
Usualmente cabe à Prefeitura também providenciar a infraestrutura básica para as novas 
unidades habitacionais, tais como rede de água, esgoto e pluvial, energia elétrica, 
asfaltamento, etc., podendo a mesma agir proativamente no intuito de incentivar a 
melhoria das condições de habitação no município. 
 

- Trabalho: 
  
 O trabalho é considerado um direito social conforme Art. 6o da Constituição Federal 
de 1988 e o Art. 170 que trata da ordem econômica dita os seguintes princípios: 
 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional no 6o, de 1995) 

 
 
 

DA CULTURA, TURISMO E LAZER: 
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seus Art’s. 23 e 30: 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 
tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°85, de 2015) ... 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 
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 É possível avaliar que a exigência neste caso está fundamentada na proteção aos 
documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, aos 
monumentos, às paisagens naturais notáveis e aos sítios arqueológicos, e na proteção do 
patrimônio histórico-cultural local e, mesmo que legalmente a cultura não abarque outras 
manifestações culturais, cabe ao Chefe do Executivo, compreender se o município se 
manifesta culturalmente para além dos patrimônios existentes. 
 Preservação do patrimônio: a manutenção e preservação do patrimônio histórico 
presente no município demanda tombamento, que pode ser do patrimônio histórico 
municipal, estadual e/ou federal. Conseguir recursos para financiamento de restauração ou 
recuperação junto ao governo estadual ou à União normalmente depende do bem móvel, 
imóvel ou natural ser tombado nos respectivos institutos de patrimônio histórico. 
 
 Gerar demanda por turismo no município: o município deve ter ciência de seus 
atrativos casos queira tornar-se um polo de atração turística. Estes atrativos envolvem 
desde o bem patrimonial histórico, cultural ou natural em si, mas também aspectos de 
acessibilidade e de infraestrutura de serviços adequada ao recebimento de turistas. Tudo 
isto deve ser pensado e trabalhado caso o município pense em direcionar políticas públicas 
nesta direção.  
 
 A instituição de festivais, festas de exposição, dentre outros podem ser caminhos a 
serem perseguidos para fazer com que o município se torne conhecido por determinada 
potencialidade do mesmo e, de conformidade com o nosso potencial cultural tão bem 
definido e comprovado, necessário se faz: 
 

 Implantação e gestão de equipamentos culturais: a instituição de equipamentos 

culturais que atraiam permanentemente a atenção e a presença do público do 

município e o fluxo de turistas são um desafio relevante para a administração 

municipal. A preservação da memória de cidadãos ilustres pode ser um caminho a 

ser perseguido; 

 Permanência do município no colegiado do Polo Serrano de Turismo, garantindo assim 

uma representatividade municipal no conselho regional de turismo; 

 Continuar ofertando cultura como direito básico fundamental, fortalecendo, 

fomentando e ampliando a rede cultural intersetorial local; 

 Implementar a curricularização da cultura popular na rede municipal de ensino, 

proporcionando formação e capacitação para os professores integrarem aspectos 

culturais locais em suas  práticas pedagógicas; 

 Instalar o Ponto de Memória dos Caboclos de Major Sales; 

 Estimular a utilização do Centro Cultural de Major Sales como ponto de geração de 

renda, com oferta de feiras artesanais, culturais e gastronômicas locais continua- 

mente; 

 Continuidade das parcerias com as instituições para o desenvolvimento de 

programas, projetos e ações voltadas à cultura inclusiva, possibilitando que pessoas 

com cegueira, baixa visão, surdez, deficiência mental ou física, autismo, entre outras 

situações, tenham acesso aos bens, produtos e serviços da cultura, dentro dos 

princípios de respeito e igualdade; 
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 Garantir a proteção, o reconhecimento e a valorização do Patrimônio Cultural Material 

e Imaterial do município de Major Sales, que contribuíram e contribuem para a 

construção da identidade cultural do município; 

 Continuação da parceria intersetorial no projeto Viva o Bairro através do Braço Cultural 

"Nossa Terra, Talento Nosso"; 

 Propor e executar mecanismo de financiamento  e  de  implantação  da   infraestrutura  

cultural, com vistas a propiciar o desenvolvimento sustentável  da  produção  cultural  

local, através de formação para os profissionais do setor; 

 Continuidade de realização do Macro Evento Cultural, intitulado, Festival de Caboclos 

de Major Sales (Concurso de Caboclos– Malhação de Judas); 

 Utilização do Fundo Municipal de Cultura para todas as ações da secretaria de 

cultura, movimentando assim o fundo e buscando também fomentos financeiros; 

 Resgate da malhação de judas na zona rural do município, com evento cultural 

voltado para a antiga tradição da derrubada do judas, seguindo o padrão de 

segurança; 

 Apoiar e incentivar a participação de gestores, produtores e demais agentes culturais 

em capacitações presenciais e a distância, visando à qualificação da produção 

artística cultural do município, aliada as novas tecnologias de informação e 

comunicação; 

 Dar continuidade com a parceira e o apoio as instituições culturais com sede no 

município de Major Sales visando o fortalecimento da cultura e da tradição; 

 Continuar apoiando os grupos culturais existentes no município e ampliar esse apoio 

aos outros grupos culturais que serão reativados; 

 Fortalecimento das ações do Cineclube das Cavas, ofertando um serviço moderno e 

atualizado com a disponibilização de filmes e series inédita, como forma de ofertar 

mais uma opção de entretenimento cultural; 

 Divulgar a cultura e Calendário Cultural do Município em meios de comunicação para 

que possa atrair visitantes aos eventos culturais; 

 Modernizar o Museu Cultural, visando a preservação e valorização da história local; 

 Adquirir transporte adequado, tipo Microônibus ou van, para facilitar o 

deslocamento dos grupos nas atividade culturais;  

 Criar um espaço físico para guarda  de figurinos, instrumentos e equipamentos 

culturais, mantendo a conservação e organização dos materiais; 

 Incentivar e resgatar a banda marcial de música , através da parceria com as escolas 

municipais; 

 Criar espaços públicos culturais destinados ao uso de crianças e adolescentes, com 

oferta de brinquedos populares e atividades educativas; 

 Ofertar espaços instagramáveis culturais em diversos locais da cidade; 

 Criar a Lei Municipal de Incentivo à Cultura; 

 Construir Auditório com palco para a realização de eventos, com foco principalmente 

no teatro; 

 Melhorar as condições da estrutura fisica, mobiliários e equipamentos da Secretaria 

Municipal de Cultura; 

 Encaminhar  solicitação  ao  IPHAN  (Instituto do Patrimônio Histórico Nacional)  com  



 
18 

 

 vistas a reconhecer os Caboclos de Major Sales como patrimônio cultural imaterial; 

 Firmar parceria institucionais com vistas a promoção da cultura como direito básico do 

cidadão através do acesso da população a infraestrutura adequada com 

acessibilidade, equipamentos e serviços culturais de qualidade em espaço público de 

convivência, de troca de saberes e de inclusão social; 

 Buscar parcerias com UERN, IFRN, UFERSA, BNB Cultural, Fundação José Augusto, e  

outras instituições culturais, para o registro e a pesquisa de nossas manifestações  

culturais; 

 

 

DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE:  
 

 Na Agricultura e meio ambiente buscaremos garantir os direitos ao homem do 
campo, promovendo ações que contribuam para a sustentabilidade econômica e social com 
estratégias a partir dos princípios da sustentabilidade ambiental voltadas a economia 
solidária, contribuindo para geração de emprego e renda, observando, ainda as seguintes 
propostas:  

 Incentivo a diversificação de atividades agropecuárias desenvolvidas no município;  

 Trabalhar de forma interdisciplinar as estratégias de convivência com o semiárido;  

 Instalação de micro-adutoras para comunidades rurais desabastecidas;  

 Estabelecimento de parcerias junto a EMATER, Sindicato dos trabalhadores Rurais, 

Secretaria Estadual de Agricultura e Ministério da Agricultura;  

 Aquisição e manutenção constante de máquinas e equipamentos agrícolas para o 

preparo da terra e plantio;  

 Elaboração do cronograma agrícola para a oferta de cortes de terra, obedecendo ao 

plantio e colheita de cada comunidade;  

 Ofertar programas de qualificação para os trabalhadores da agricultura familiar;  

 Incentivo à criação de hortas escolares e comunitárias;  

 Implantação de um projeto de substituição da arborização exótica por espécies 

frutíferas e do Bioma Caatinga;  

 Manter o município integrado ao Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do 

Alto Oeste Potiguar;  

 Viabilizar a criação de uma cooperativa de catadores de lixo, promovendo 

capacitações e firmando parcerias externas;  

 Criação de postos de entrega voluntária de materiais recicláveis, promovendo uma 

maior participação da população na preservação do meio ambiente;  

 Promover um programa de incentivo e conscientização e implantar o sistema de 

coleta de lixo seletivo;  

 Dar continuidade ao atendimento médico veterinário aos pecuaristas do município.  

 Manter em funcionamento o Serviço de Inspeção Municipal;  

 Viabilização dos programas desenvolvidos em parceria com os entes Estaduais e  

 Federais: Banco de Sementes, PAA Leite, Compra Direta, Garantia Safra e PNAE;  

 Construção e manutenção dos acessos e estradas vicinais;  

 Limpezas desassoreamento de barreiros.  
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DAS OBRAS E SERVIÇOS URBANISMO:  
 

 A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Ar. 30: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano; 

 

 Para todos os efeitos, a Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental (Lei 
n° 10.257/2001), mais conhecida como o Estatuto das Cidades. 
 
 Manter uma cidade limpa, organizada e aconchegante para os moradores e 
visitantes, viabilizando obras estruturantes que alavanquem o desenvolvimento urbano 
proporcionando bem-estar, segurança e acessibilidade, melhorando qualidade de vida da 
população, para tanto, não podermos deixar de assegurar:.  

 

 Intensificar o planejamento integrado dos trabalhos de manutenção da cidade, 

como: limpeza de bueiros, poda de árvores, manutenção dos prédios públicos, 

garantido uma cidade limpa e bem-cuidada;  

 Manutenção da iluminação pública municipal;  

 Recolocação das lixeiras nos principais pontos públicos;  

 Revitalização e arborização de Praças e Canteiros;  

 Buscar projetos que venham garantir a continuidade de obras de drenagem e 

pavimentação nas ruas que ainda não possuem;  

 Viabilizar recursos para a construção de fossas sépticas e sumidouros coletivos;  

 Criar estratégias de ordenação da limpeza urbana dos terrenos baldios e 

responsabilizar os proprietários, como estratégia de evitar doenças e acúmulo de 

lixo;  

 Manutenção, revitalização, ampliação e construção de prédios públicos;  

 Construção de praça de convivência, esporte e lazer;  

 Ampliação e revitalização do Cemitério Público;  

 Participação em programas habitacionais e sanitários;  

 Construção de um auditório na Escola Municipal Antônio José da Rocha;  

 Reforma e ampliação do Hospital e Maternidade Mãe Tetê;  

 Construção da Sede do Centro de Referência da Assistência Social;  

 Revitalização da Quadra de Esportes do Bairro do Amor;  

 Construção de banheiros, vestiários e iluminação da Quadra de Esportes de Fazenda 

Nova;  

 Continuidade da construção das arquibancadas, vestiários, banheiros, cabine de 

imprensa e muro do Estádio Municipal “O Piozão”;  

 Iluminação da entrada da cidade que liga Major Sales a Fazenda Nova;  

 Construção de praça na comunidade de Fazenda Nova.  

__________________________________________________ 
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DO PLANO DIRETOR: 
 

 O Plano Diretor é um documento regulamentador do planejamento e ordenamento 
do território de um dado município para determinado período e tem por objetivo mostrar 
como o terreno da cidade deve ser utilizado e se a infraestrutura pública de uma cidade tais 
como educação (escolas e bibliotecas), vias públicas (ruas e vias expressas), policiamento e 
de cobertura contra incêndio, bem como saneamento de água e esgoto, e transporte 
público, deve ser expandida, melhorada ou criada.  
 
 Devem-se definir as áreas que podem ser adensadas, com edifícios de maior altura, 
as áreas que devem permanecer com média ou baixa densidade, e aquelas áreas que não 
devem ser urbanizadas tais como as áreas de preservação permanente. 
 

- Objetivo Geral: 
 

 Fazer com que a propriedade urbana cumpra sua função social, entendida como o 
atendimento do interesse coletivo em primeiro lugar, em detrimento do interesse 
individual ou de grupos específicos da sociedade. 
                                      

- Objetivo Específico: 
 

 É fazer a vida urbana mais confortável, aproveitável, segura, além de fornecer um 
terreno propício ao crescimento econômico da cidade. 
 
 Para todos os efeitos, a Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental (Lei 
n° 10.257/2001), mais conhecida como o Estatuto das Cidades. 
 
 

___________________________________________________ 
 

_________________________________________ 
 

___________________________ 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS: 
 

 Este Plano de Governo expressa a vontade das políticas, projetos e programas que 
objetivam alcançar a visão de futuro do município de Major Sales.  
 
 O nosso compromisso é produzir uma gestão transparente e democrática, séria e 
ética, na administração do espaço público, exigindo uma análise constante das ações e 
processos. 
 
 A proposta apresentada é de uma gestão participativa, onde a comunidade estará 
envolvida na definição e avaliação de demandas. Algumas das ações aqui expressas podem 
sofrer alterações, ser desdobradas e ampliadas.  
 
 A revisão das propostas é um procedimento de rotina da gestão pública que busca 
ampliar a participação popular, a excelência dos serviços prestados e a otimização dos 
recursos. 

 
 O Plano de Governo é um instrumento de planejamento municipal que não pode 
fugir da realidade local e não pode estar desvinculado dos acontecimentos nas esferas 
Estadual e Federal.  
 
 A vida acontece no município e cabe aos gestores terem a qualificação, seriedade e 
comprometimento para administrar pensando no bem comum, apresentando projetos 
sustentáveis e soluções concretas e eficazes para os problemas enfrentados pela 
comunidade. 

 
 O compromisso sempre será com o futuro do cidadão majorsalense, garantindo uma 

educação de qualidade, buscando sempre a implementação continuada da escola em 
tempo integral, respeitando todas as fases e garantindo o acesso à escola e a educação a 
todas as crianças, jovens e adultos de forma inclusiva e diversa, objetivaremos potencializar 
a alfabetização da população, possibilitando com isso uma melhor qualidade de vida das 
pessoas e a capacidade de buscas por melhores oportunidades. A melhoria da Educação 
está diretamente relacionada com a melhoria na formação, capacitação, instrumentalização 
e valorização dos professores e profissionais da área da educação, sendo estes, importantes 
fatores para motivação dos profissionais da Rede Pública Municipal de Ensino.         
 
 
 
 

Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes           Francisco Allan Fernandes Rodrigues 
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